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Resumo

Abstract

A crise sanitária mundial, provocada pela COVID-19, afetou a qualidade de vida da 
população brasileira, causando danos a sua saúde mental. Tal contexto traz para 
o debate bioético a urgência de implementar políticas públicas que amparem os 
excluídos sociais. Este estudo tem como escopo a reflexão sobre fenômenos 
que impactam na saúde mental dos brasileiros, como desigualdade social, mar-
ginalização, exclusão e extrema pobreza, corroborando com a criação solidária 
de mecanismos éticos de proteção para os socialmente mais vulneráveis. Foi fei-
ta uma revisão integrativa de literatura, alicerçada no artigo 14 da Declaração so-
bre Bioética, com foco na condição de não liberdade dos “Condenados da terra”. 
Evidencia-se a necessidade de uma parceria que coadune a luta por um projeto 
de educação libertadora, que transforme a saúde mental — de modo a assegurar 
dignidade a todos — com a proposta de construção de uma bioética interventiva, 
plural e solidária, habilitada a enfrentar as disparidades sociais que fazem com 
que os “oprimidos” sofram múltiplas privações e diminuem suas chances de des-
envolver plenamente suas habilidades, capacidades e potencialidades.

The COVID-19 global health crisis has affected the quality of life and mental health 
of the Brazilian population. In this context, the bioethical debate must address the 
need for urgently implementing public policies to support the socially excluded. This 
paper draws attention to factors that impact the mental health of the Brazilian popu-
lation, such as social inequality, marginalization, exclusion and extreme poverty, all 
of which call for supportive ethical mechanisms to protect the most socially vulne-
rable members of society. We carried out a comprehensive review of the literature 
which draws on Article 14 of the Universal Declaration on Bioethics and Human 
Rights, focusing on the lack of freedom of the “Wretched of the Earth”. There is an 
evident need for a partnership capable of mobilizing a truly liberating educational 
project to transform mental health and ensure dignity for everyone. The aim would 
be to build bioethics comprising intervention, plurality and solidarity, capable of con-
fronting social divisions that give rise to multiple negative outcomes for the oppres-
sed of this world, jeopardizing the full development of their skills, capabilities and 
potential.

Saúde mental; educação; bioética; solidariedade; COVID-19; vulnerabilidade 
social. 
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Em tempos de pandemia da COVID-19, com agravos à saúde mental de pessoas, gru-
pos e populações no mundo (OMS, 2022), como brasileiros, urge que reflitamos sobre 
as políticas públicas de saúde mental no nosso país, que, nos últimos anos, tem re-
trocedido bastante (Alves Silva, 2020; Cruz, Gonçalves & Delgado, 2020) na tarefa de 
garantir a proteção e amparo devidos aos socialmente desassistidos, que vivem em 
situação de privações múltiplas (UNICEF, 2018).

Por ora, é perceptível que o quadro de crise sanitária mundial, 
alavancado pela COVID-19, embora tão grave, traz uma mensa-
gem bem simples: a economia e o avanço da ciência e da tec-
nologia, por si mesmas, não são suficientes para a superação de 
eventos que colocam em risco a vida humana no planeta e tam-
pouco garantem o acesso universal a serviços de saúde mental 
(OMS, 2022). Afinal, como fica a saúde mental das vítimas da 
globalização e da exclusão, os oprimidos, pertencentes à “ban-
da frágil” da sociedade brasileira (Freire, 1974; Garrafa, 2005a; 
Dussel, 2012), que mais sofrem com os diversos problemas am-
bientais e sociais — geradores de vulnerabilidade — agravados, 
não somente com a pandemia do coronavírus (Vieira, Monteiro 
& Silva, 2021) mas também com os variados desequilíbrios sani-
tários que há tempos ameaçam o planeta? 

E especificamente no Brasil, quais têm sido as condições concretas de vida que afetam 
a saúde mental das pessoas e dos grupos socialmente desprotegidos, em tempos de 
pandemia da COVID-19? Talvez após um certo distanciamento histórico dos efeitos ne-
fastos da crise sanitária mundial no nosso país, possamos concluir, com mais seguran-
ça, que a evidente ânsia pelo poder econômico e as práticas científicas com critérios 
éticos frágeis e pouco transparentes, tenham sido fatores decisivos para que chegás-
semos a um cenário sociopolítico tão preocupante, com impactos bem negativos para 
a saúde mental, especialmente das pessoas, grupos e  populações vulneráveis (Lima 
et al., 2020).

Esse estudo, de modo similar a outros que abordaram a problemática da COVID-19, 
e seus impactos na qualidade de vida dos brasileiros (Vieira, Monteiro & Silva, 2021; 
Bispo Junior & Santos, 2020; Mendonça et al., 2021), indaga sobre quais são as pers-
pectivas de vida, para o conjunto da população, que vive em um contexto de vulnerabi-
lidade social e, portanto, de grave instabilidade nas suas condições de saúde mental 
(Schmidt et al.,2021). Não custa lembrar que a vulnerabilidade social é um fenômeno 
multidimensional, que não se limita à ausência de renda, sendo também associada a 
fragilidades de vínculos afetivos — relacionais ou redes de apoio — e desigualdades de 
acesso a bens e serviços (Lorenzo, 2006; Scott et al.,2018; Machado & Garrafa, 2019). 
Em suma, carecemos de justiça social (Freire, 1974; Sen, 2010). Essa tem sido uma das 
percepções mais enfatizadas nos Relatórios da Organização Mundial da Saúde (OMS), 
nos últimos anos (CEBES, 2022) 

A primeira parte do texto faz uma breve contextualização da “política” no Brasil no 
auge da COVID-19 e a segunda, intitulada “Educação para a solidariedade e a liberdade: 
antídoto contra a marginalização, a exclusão, a extrema pobreza e a fome” — inspirado 
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no artigo 14 da Declaração Universal Sobre Bioética e Direitos Humanos —doravante 
DUBDH — (UNESCO, 2005) — tem como propósito trazer para o debate, na esteira de 
filósofos como Paulo Freire (1967, 1974, 2000) e Martha Nussbaum (2005, 2009, 2015), 
a importância de um projeto de educação libertadora, como o caminho mais viável 
para a superação das problemáticas sociais que afetam a saúde mental da população 
brasileira. 

1.	Metodologia 

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura sobre o direito à saúde — no sentido 
ampliado de qualidade de vida — e suas relações com a vulnerabilidade social no Brasil, 
em tempos de COVID-19. O desenvolvimento da pesquisa seguiu as etapas sugeridas 

por Mendes et al. (2008). Devido à complexidade e abrangência 
do tema/problema, houve um desdobramento da questão nor-
teadora do estudo: 1. Em tempos de COVID-19, ¿qual o impacto 
das condições de vulnerabilidade social, explicitadas no artigo 
14 da DUBDH (UNESCO, 2005) — com destaque para a fome, a 
extrema pobreza e a exclusão social — na saúde mental dos ex-
cluídos sociais? 2. ¿Qual a possibilidade de criação coletiva de 
mecanismos éticos e solidários de proteção, com potencial para 

garantir os direitos fundamentais dos brasileiros que, também por conta da COVID-19, 
tiveram suas condições de vulnerabilidade social ampliadas e/ou aprofundadas?

A busca dos artigos, sobre a temática em questão, deu-se no banco de dados da Biblio-
teca Virtual em Saúde (BVS), tendo sido realizada em Março de 2022. Foram combina-
dos os Descritores em Ciências da Saúde (DECS) COVID 19 & vulnerabilidade social & 
Saúde Mental, por meio do operador de pesquisa booleano de união (OR). Os critérios 
de inclusão foram artigos científicos publicados no ano de 2021, em língua portuguesa, 
com foco central na desigualdade, exclusão social, fome e pobreza. 

A pesquisa retornou 29 referências. Excluíram-se 18 artigos por não abordarem a te-
mática proposta e não terem a vulnerabilidade — na forma de desigualdade, exclusão 
social, fome e pobreza —, como foco central da pesquisa, sendo 03 deles repetidos. 
Foram selecionados, portanto, 11 artigos, sendo que 02 deles apresentaram ocorrência 
em duplicidade, tendo sido considerados somente uma vez, restando 9.

2.	Resultados 

Segundo Vieira, Monteiro & Silva (2021), considerando que a justiça e a equidade em 
saúde fortalecem a coesão na busca por salvaguardar vidas, a ética do cuidado deveria 
passar pela implementação de políticas públicas que corrijam distorções. Bispo Junior 
& Santos (2021) apresentaram e discutiram o quadro teórico da sindemia da COVID-19, 
concluindo que tal abordagem exorta governo e sociedade para o desenvolvimento de 

A ética do cuidado deveria 
passar pela implementação de 
políticas públicas que corrijam 
distorções



Revista Iberoamericana de Bioética / nº 21 / 01-18 [2023] [ISSN 2529-9573]		  5

políticas públicas que articulem intervenções clínicas, sanitárias, socioeconômicas e 
ambientais. Para Cestari et al. (2021) a vulnerabilidade é um fator chave no enfrenta-
mento da COVID-19, tendo em vista que pode influenciar no agravamento da doença. 
A pandemia de COVID-19 tem grande impacto em países e regiões com maiores desi-

gualdades sociais e econômicas, o que demonstra uma necessi-
dade de atenção às condições que aumentam a vulnerabilidade 
em saúde da população. 

A pesquisa de Mendonça et al. (2021) abordou a realidade dos 
trabalhadores rurais, na tentativa de checar quão vulnerável es-
taria essa população, em tempos de pandemia. Os impactos so-
cioeconômicos da COVID-19 geram preocupações claras, pois 
implicam em insegurança alimentar, desequilíbrio no bem-estar 
social, falta de acesso ao crédito e escassez de empregos, po-
tencializando a pobreza e a miséria. Já o trabalho de Passos et 

al.  (2021) concluiu que a desigualdade na mortalidade demonstra a importância de 
priorizar áreas socialmente vulneráveis, durante a vacinação contra COVID-19, eviden-
ciando uma maior mortalidade, durante a pandemia, em áreas de vulnerabilidade social 
elevada e média, sobretudo entre os idosos. 

Segundo a pesquisa de Hino et al. (2021), torna-se necessário o investimento em políti-
cas públicas voltadas à redução das desigualdades de acesso aos sistemas de saúde, 
e da urgente redução da injustiça social. A expectativa dos autores foi de embasar 
novos estudos e favorecer a implementação de políticas públicas orientadas ao enfren-
tamento, tanto da COVID-19, quanto da tuberculose. O estudo de Affonso et al. (2021) 
constatou a necessidade de se estabelecer um fluxo coordenado de cuidados para os 
pacientes com a COVID-19, uma doença fortemente atrelada às iniquidades sociais. 
Trata-se de pensar e organizar políticas públicas que possam extinguir as disparidades 
enfrentadas pelas populações vulneráveis, expostas às mais diversas mazelas sociais. 

Geovani et al. (2021) demonstra claramente que aspectos como baixa escolaridade, 
baixo nível socioeconômico, violência e dificuldades de acesso aos serviços de saúde 
estão estreitamente vinculados às minorias sociais, tendo sido considerados fatores 
de risco para transtornos mentais comuns na população em geral. Já Gaudenzi (2021) 
expõe a complexidade da situação vivenciada em tempos de pandemia provocada pela 
COVID-19, visto que ao mesmo tempo em que a materialidade do corpo posta em risco, 
por um organismo invisível, afeta psiquicamente todos os sujeitos do mundo, as expe-
riências subjetivas diante do vírus no Brasil são marcadas pela distribuição desigual 
das vulnerabilidades e pela condição singular de elaborar os vividos.

Trata-se de pensar e organizar 
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3.	Perspectivas para a sociedade brasileira, em tempos de COVID-19: “o sentido da 
política é a liberdade”

Há anos mergulhado em desigualdade e iniquidade social, que perpetuam a miséria, 
a extrema pobreza e a fome (Freire, 2000; Barata, 2009; IBGE, 2016; Santos, 2020), e, 
portanto, agravam a condição de vulnerabilidade social de um grande número de ci-

dadãos, o Brasil atual enfrenta uma expansão, ainda maior, dos 
seus problemas sociais, alavancada pela crise sanitária mundial, 
advinda da pandemia provocada pela COVID-19 (CEE/FIOCRUZ, 
2021; DW-Made For Mindes, 2021). 

A situação torna-se bem mais delicada, na medida em que o Es-
tado brasileiro não oferece, de forma transparente, democrática, 
organizada e responsável, políticas públicas de saúde (Viana & 
Baptiste, 2012) que, de fato, favoreçam a superação das dispa-
ridades sociais que, de modo persistente (Garrafa, 2005a) im-
pedem o desenvolvimento do país e causam enorme prejuízo a 
qualidade de vida dos cidadãos, com destaque para os grupos 
mais vulneráveis (Freire, 1974; Freire, 2000). Em casos excepcio-

nalmente mais graves, que exigiriam uma ação imediata do Estado, os “mortos vivos” 
(Mbembe, 2020) são simplesmente ceifados, como se suas vidas não importassem a 
ninguém e não pertencessem a lugar nenhum (Plan International Brasil, 2021)

De modo geral, além das incertezas típicas de uma pandemia mundial, o Brasil teve 
que dar conta de um governo que, no seu negacionismo, militarismo e neoliberalismo 
(Hur, 2021), não demonstrou o devido interesse e empatia, especialmente com os mais 
desassistidos (Orellana et al., 2021); ao contrário, fez questão de ignorar as suas dores 
e perdas, além de desconhecer a justeza de suas lutas diárias (Freire, 2000) no enfren-
tamento individual e coletivo do agravamento e da ampliação dos problemas sociais, 
devido a “guerra” contra a COVID-19 (Vieira, Monteiro & Silva, 2021; Bispo Junior & San-
tos, 2021; Mendonça et al., 2021; Geovani et al., 2021; Guadenzi, 2021).

É inadmissível que cidadãos brasileiros, não sejam amparados e protegidos, mesmo 
que “saltem aos olhos” suas condições de vulnerabilidade social (Machado & Garrafa, 
2019) e a situação de privações múltiplas (UNESCO, 2018) em que se encontram, que 
os tornam suscetíveis a maiores danos e/ou perdas irreversíveis (Vieira, Monteiro & 
Silva, 2021; Bispo Junior & Santos, 2021; Mendonça et al., 2021; Geovani et al., 2021; 
Guadenzi, 2021). Nesse sentido, não custa lembrar que a tragédia humanitária que está 
dizimando os Yanomamis (Brum, 2023) — que ganhou recentemente as manchetes de 
jornais em todo o mundo —, já vinha sendo anunciada há algum tempo, inclusive por 
órgãos oficiais do governo brasileiro (Menke, 2022)

Diferentemente de tantas outras lideranças políticas do mundo, o governo brasileiro  
— gestão 2018-2022 — não cansou de contrariar a ciência, impondo à população o seu 
negacionismo (Hur et al., 2021) e, desse modo, prejudicando bastante a implementa-
ção de políticas públicas de saúde (Viana & Baptiste, 2012; Pires, 2019). Ou seja, tive-
mos no Brasil um governo que, de modo deliberado, permanente e intencional, apostou 
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em ações sombrias, com características de “necropolítica” (Navarro, 2020) e que repre-
sentaram, sem dúvidas, enormes retrocessos para a qualidade de vida, e, consequente-
mente, para a saúde mental dos brasileiros (Amarante, 2007). 

A perspectiva do governo brasileiro, que findou em 2022 — notadamente de extrema di-
reita —, ao que parecia, era de gerar instabilidade e ampliar sobremaneira as incertezas, 
“corroendo a democracia por dentro” (International Idea, 2021), dando publicidade ao 
seu nenhum interesse no bem-estar dos socialmente vulneráveis (Cestari et al., 2021; 
Passos et al., 2021; Hino et al., 2021; Affonso et al., 2021). Em um jogo “necrófilo” (Frei-
re, 1974, Mbembe, 2020), do “quanto pior, melhor”, que tende a esvaziar a boa política 
(Arendt, 1993), a economia brasileira foi demasiadamente afetada, desnudando a ideo-
logia privatista e neoliberalista vigente no país (Hur et al., 2021). 

O que não podemos perder de vista é que não é da competência 
de governantes e autoridades, no Brasil ou em qualquer lugar do 
mundo, determinarem, por ação ou omissão, aqueles que me-
recem a atenção do Estado e os que devem ser “abandonados 
à própria sorte”, ou seja, os que podem viver e os que devem 
morrer (Hur et al. 2021). Uma atitude classificatória diante da 
vida, que venha a favorecer pessoas e grupos, em detrimento 
dos demais, equivaleria a uma afronta aos valores e preceitos 

fundamentais da Carta Magna brasileira, segundo a qual “a saúde é direito de todos 
e dever do Estado” (Brasil, 1988). Tal premissa deve ser garantida através de políticas 
socioeconômicas, que reduzam o risco de doenças e agravos, bem como mediante 
ao acesso universal e igualitário aos serviços voltados para sua promoção, proteção e 
recuperação (Brasil, 1988). 

Em suma, para que a Carta Magna brasileira seja respeitada, de modo que a democracia 
transcenda os aspectos formais, tornando-se substantiva, é indispensável que os cida-
dãos se mobilizem, no sentido de recusar possíveis retrocessos no jogo democrático, 
se disponibilizando para o enfrentamento das ações governamentais que negligenciem 
os direitos dos mais vulneráveis (Cestari et al., 2021; Passos et al., 2021; Hino et al., 
2021; Vieira, Monteiro & Silva, 2021; Affonso et al., 2021 Geovani et al., 2021; Guaden-
zi, 2021), os “oprimidos sociais”, nos termos de Paulo Freire (1974). Nesse contexto, 
defender a democracia no Brasil que, segundo relatório internacional, está em declínio 
(INTERNATIONAL IDEA, 2021) tornou-se um imperativo moral; ingrediente indispensá-
vel para as lutas contra a barbárie e o desmantelamento institucional, promovidos pe-
los amantes das fake news e saudosos da ditadura militar brasileira, que estiveram no 
poder nos últimos, longos e sombrios, quatro anos (Hur et al., 2021). 

De modo geral, falta saúde mental (Amarante, 2007) ao povo brasileiro, mas o que mui-
tos neoliberalistas não conseguem ou não querem entender é que tem saúde mental 
um jovem negro que não apanha todas as vezes que sai na rua a noite (Fanon, 2020); 
quem tem mais do que a pinga para animar seus dias — o retrocesso das políticas pú-
blicas voltadas para o tratamento de usuários de álcool e outras drogas no Brasil não 
ajuda em nada —, (Cruz et al., 2020; Alves Silva et al., 2020); quem tem perspectiva de 
se aposentar, quando a idade e/ou doença chegar; quem tem a segurança de que, uma 
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vez em crise, será devidamente amparado e respeitado (Jardim & Dimenstein, 2007); 
quem dança, vai ao cinema, ao teatro, em suma, quem tem acesso a cultura, ao traba-
lho e ao lazer. É público e notório que aqueles que vivem na extrema pobreza no Brasil, 
se encontram a margem de todas essas “benesses sociais” (IBGE, 2016).

Para revertemos a situação dramática em que nos encontramos no Brasil, o caminho 
certamente não será o da criminalização da política; essa possibilidade, diga-se de pas-
sagem — notadamente hipócrita —, é típica da extrema direita. Ao contrário, carecemos 

de uma política crítica, plural que, na forma de “ação em concerto” 
(Arendt, 1993), resulte na mobilização social contra ações nega-
doras dos direitos dos mais frágeis e desassistidos, as vítimas 
da globalização (Dussel, 2012). Trata-se da tarefa individual e co-
letiva de lutar para que sejam neutralizados e superados todos 
os preconceitos, discriminações e/ou estigmatizações (UNESCO, 
2005; Goffman, 2013), tendo em vista a necessidade de se im-
plementar políticas públicas (Viana & Baptista, 2012; Pires, 2019) 
com potencial de garantir bem estar e felicidade para todos os 

brasileiros, de modo que ninguém seja tratado como “cidadão de segunda classe”.

Para Arendt (2003, p. 38), “o sentido da política é a liberdade”. Pois bem, para superar-
mos, de uma vez por todas, os problemas sociais que vulnerabilizam a vida de uma 
grande parcela de brasileiros — incluindo, por exemplo, os mais autenticamente bra-
sileiros, dentre todos, os indígenas, de quem tomamos as terras e cerceamos, cotidia-
namente, o direito de serem quem são (Silva, 2018) — precisamos de uma política que 
seja essencialmente política, no seu sentido genuíno, com potencial de atiçar os espí-
ritos humanos (Arendt, 2002) na defesa dos direitos daqueles que vivem na extrema 
pobreza, na miséria e na fome (Freire, 1974; Freire, 2000). 

Evidentemente que, em tempos tão sombrios e tenebrosos, com fortalecimento de pos-
turas fascistas no Brasil (Rago & Veiga-neto, 2019), construir essa política genuína, liber-
tadora e inclusiva (Garrafa, 2005b), não será uma tarefa das mais fáceis; nesse sentido 
vale à pena lembrar as palavras de um grande espanhol, naturalizado brasileiro, Dom 
Pedro Casaldáliga, que, de modo similar a Paulo Freire, dedicou sua vida à defesa dos po-
vos oprimidos, com destaque para os latinoamericanos: “Somos militantes tantas vezes 
derrotados, de causas invencíveis”. A Luta solidária pela construção de um mundo mais 
igualitário, justo e/ou equânime, além de um direito, é obrigação moral de cada brasileiro.

4.	Educação para a solidariedade e a liberdade: antídoto contra a marginalização, a 
exclusão, a extrema pobreza e a fome

A crise sanitária sindêmica provocada pelo coronavírus parou o mundo (Bispo & San-
tos, 2021), afetando sobremaneira a oferta de serviços sociais como, por exemplo, a 
educação. No Brasil, são fortes os indícios de que os estragos causados na aprendiza-
gem das crianças e jovens, especialmente os que frequentam escolas públicas, podem 
ter sido irreparáveis a curto e médio prazos (DW- Made For Mindes, 2021). Nesse con-
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texto, urge que façamos um esforço coletivo, no sentido de amparar, em particular, as 
crianças e jovens que ficaram prejudicados no desenvolvimento das atividades remo-
tas, propostas pelas escolas e universidades, não apenas devido aos problemas advin-
dos das medidas de isolamento e distanciamento social, mas principalmente pela falta 

dos recursos tecnológicos, sem os quais tornou-se impossível o 
cumprimento de suas tarefas escolares e aprofundamento nos 
estudos (Trezzi, 2021). 

Ao mesmo tempo, apesar de toda a complexidade própria de 
uma crise sanitária do porte da COVID-19, podemos encarar 
esse momento também como uma oportunidade para que se-
jam feitos os ajustes necessários à inclusão escolar de todos 
os estudantes, com destaque para os socialmente desassisti-
dos (Freire, 1967; Trezzi, 2021). De qualquer modo, a pandemia 

da COVID-19 parece apenas ter acentuado problemas que, há décadas, persistem na 
educação pública brasileira: evasão, repetência e, principalmente, graves dificuldades 
de ensino-aprendizagem, fazendo com que estudantes concluam seus estudos, sem 
que tenham desenvolvido as habilidades e competências para seguir adiante com seus 
projetos de vida (Trezzi, 2021).

O fato é que hoje, mais do que nunca, precisamos defender, na esteira de Paulo Freire 
(1967, 1974,  1996) e Martha Nussbaum (2005, 2009, 2015), um projeto de educação 
para a liberdade, sem fins lucrativos, voltado para o “cultivo das humanidades” de to-
dos — sem distinção de qualquer espécie — e, portanto, comprometido com a recusa 
de toda e qualquer opressão e/ou violência, que possa prejudicar o desenvolvimento 
das capacidades, potencialidades e funcionalidades das pessoas, coisificando-as, 
excluindo-as, vulnerabilizando-as e diminuindo suas chances de vida (Freire, 1974; 
Sen, 2010).

Segundo Freire (1974), a opressão, enquanto controle esmagador, é essencialmente 
necrófila. Nos últimos quatro anos, o Brasil, de modo similar ao ocorrido nos tempos 
da ditadura militar, esteve mergulhado numa espécie de necropolítica (Membe, 2020; 
Navarro, 2020), nutrindo-se do ódio, do apego à morte e do ressentimento para com a 
beleza da vida. Nesse contexto, não há dúvidas de que carecemos, como estratégia 
de sobrevivência do povo brasileiro, da pedagogia “problematizadora” de Paulo Freire 
(1996, 2000), pautada na ética universal do ser humano, cujo combustível é o desejo 
de liberdade para todos, o que a torna indissociável da amorosidade e da solidariedade 
para com os outros, com a natureza, com as plantas e com os bichos.

Se a educação sozinha não resolve os problemas sociais gerados pela desigualdade e 
iniquidade, sem ela, tampouco, será possível superá-los (Freire, 2000). Nesse sentido, 
não custa lembrar que, nos Objetivos de Desenvolvimento da Declaração do Milênio, 
emanada da Assembleia Geral das Nações Unidas (ONU, 2000), foi muito enfatizada a 
necessidade de se garantir os direitos das pessoas à “educação” que, nessa perspec-
tiva, é considerada como um direito humano (Mosca & Aguirre, 1990). Desde então, 
a educação passou a transitar nos mais importantes direitos sociais (PIDESC, 1976), 
o que possibilita o estreitamento entre a proposta de um projeto de educação para 
a liberdade (Freire, 1967; Nussbaum, 2009), a universalização do ensino básico e a 

A pandemia da COVID-19 
parece apenas ter acentuado 
problemas que, há décadas, 
persistem na educação pública 
brasileira



Revista Iberoamericana de Bioética / nº 21 / 01-18 [2023] [ISSN 2529-9573]		  10

promoção de igualdade e equidade de acesso às escolas e para além dos seus muros 
(Freire, 1967; Freire, 1996).

A despeito do avanços nos marcos legais, no que se refere ao entendimento das pes-
soas, como sujeitos de direitos (Brasil, 1988), a desigualdade e/ou iniquidade no Bra-
sil tem impedido, na prática, o reconhecimento dos direitos humanos (Albuquerque & 
Barroso, 2021) dos mais frágeis, vulnerabilizados pelas condições precárias de vida, o 

que tem sido um condicionante bem corrosivo na qualidade de 
vida de uma parte expressiva da população brasileira (Cestari et 
al., 2021; Passos et al., 2021; Hino et al., 2021; Vieira, Monteiro & 
Silva, 2021; Affonso et al., 2021 Geovani, et al., 2021; Guadenzi, 
2021). Assim, em um processo crônico e injusto, a falta de igual-
dade, equidade e solidariedade (Santos, 2020) tem sido combus-
tível para a exclusão social (Garrafa, 2005b), perpetuadora das 
mazelas que condenam crianças e jovens a situação de priva-
ções múltiplas (UNESCO, 2018), sem acesso a serviços essen-
ciais, como a educação, que poderiam implicar na conquista de 
mais qualidade de vida para si e suas famílias.

De modo geral, evidencia-se que, enquanto as políticas públicas 
(Viana & Baptista, 2012; Pires, 2019) não funcionarem no sentido 
de corrigir as desigualdades e iniquidades sociais (Barata, 2009; 
Vieira & Silva, 2021), teremos no Brasil, cada vez mais, crianças e 

jovens sofrendo morbidades, entregues a uma má saúde e a uma má educação, resul-
tando em mais pobreza, num movimento cíclico interminável, no qual situações sociais 
se retroalimentam (Siqueira-Batista & Schramm, 2005). Dito de outro modo, quadros de 
vulnerabilidade social dificultam o acesso a serviços essenciais, ao mesmo tempo que 
a falta deles tende a funcionar como um elemento mantenedor do contexto de precarie-
dade que atravessa a vida dos mais pobres e desassistidos (Cestari et al., 2021; Passos 
et al., 2021; Hino et al., 2021; Vieira, Monteiro & Silva, 2021; Affonso et al., 2021 Geovani, 
et al., 2021; Guadenzi, 2021). 

Segundo o relatório de 2019 do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, 
publicado no final de 2020, o índice de desenvolvimento humano do Brasil caiu cinco 
posições no ranking em relação ao ano anterior, ficando em 89.º lugar, de um total de 
189 países (IDH, 2020). Isso significa que a doença que mais mata no Brasil se cha-
ma pobreza, não somente de renda (Sen, 2010), mas também e, principalmente, uma 
pobreza necrófila (Freire, 1974, Mbembe, 2020; Navarro, 2020), decorrente da primeira, 
que é a falta de acesso a serviços sociais fundamentais para o desenvolvimento huma-
no (Sen, 2008; Sen, 2010), como educação, liberdade, bem-estar ou felicidade, qualida-
de de vida, emprego (Costa, 2020), segurança, enfim, itens imprescindíveis para uma 
existência humana, com um mínimo de dignidade.

A questão que precisa ser enfrentada é que as populações socialmente vulneráveis da 
América Latina, em particular a população brasileira, vivem seus cotidianos em condi-
ções indignas (Barata, 2009; Rollemberg, 2022), que tendem a piorar com as doenças 
e os estragos que a pobreza vem causando, especialmente na vida dos mais jovens 
(UNICEF, 2018). Na prática, uma perspectiva de justiça como equidade é incompatível 
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com a lógica do mercado neoliberalista (Freire, 2000; Porto & Garrafa, 2005; Hur et al., 
2021), que gera desigualdade, pois dela se alimenta e dela depende para se perpetuar. 
Talvez resida aí a explicação para as diversas dificuldades em garantir não somente o 
direito à saúde a todos — e não há saúde possível na insegurança alimentar e/ou na 
fome (Guedes, 2022) —, como também os demais direitos humanos fundamentais (Al-
buquerque & Barroso, 2021), em um contexto em que há um predomínio da ideologia 

necrófila (Freire, 1974; Mbembe, 2020; Navarro, 2020) que sobre-
põe os interesses de mercado aos interesses humanos (Freire, 
2000; Porto & Garrafa, 2005).

Em suma, o que precisa ser dito é que, para além do fato de que 
a humanidade vive hoje em um mundo opulento, cujo desenvol-
vimento científico e tecnológico é inegável, torna-se necessário 
ter a consciência de que, lado a lado com esse mundo, existe 
uma outra realidade, assustadora, injusta e inaceitável, na qual 
milhares de pessoas são privadas dos seus direitos mais fun-
damentais (Cestari et al., 2021; Passos et al., 2021; Hino et al., 
2021; Vieira, Monteiro & Silva, 2021; Affonso et al., 2021; Geova-
ni et al., 2021; Guadenzi, 2021), tendo que lidar com a violação 

de suas liberdades políticas (Freire, 1974; Hur et al., 2021), sem as quais, fatalmente, 
terão suas possibilidades de escolha reduzidas e o desenvolvimento de suas capa-
cidades, funcionalidades e potencialidades bastante prejudicado (Sen, 2008; Sen, 
2010; UNICEF, 2018). 

Localmente, temos dois “Brasis”. Enquanto poucos se refastelam no conforto, no luxo 
e na riqueza, uma grande parcela da sociedade brasileira vive condenada à insalubri-
dade, à miséria, à fome e à desesperança (Freire, 1974, 2000). Trata-se de um quadro 
resultante de fatores socioeconômicos bastante evitáveis (Barata, 2009), como: mora-
dias sem higiene, nutrição e educação deficitárias, contaminação do meio ambiente e 
condições de trabalho inadequadas (Vieira & Silva, 2021). Sachs (2006) refere que os 
pobres morrem em hospitais de doenças evitáveis, por falta de tratamentos que lhes 
são vitais, em aldeias sem mosquiteiros — ou, em casos ainda mais graves, vivem em 
aldeias cercadas por garimpos ilegais, como no caso dos Yanomamis brasileiros —, em 
espaços sem água potável e com saneamento básico precário. Morrem no anonimato, 
negligenciados, sem que se tornem públicas suas mortes. São os chamados “invisí-
veis”, indivíduos que tendem a carregar em seus corpos e mentes as marcas do estig-
ma, do preconceito, do racismo estrutural e da discriminação (Goffman, 2013; Fanon, 
2020; Mbembe, 2020; Alves Filho et al., 2020).

Resta, portanto, a alternativa desenhada por Nussbaum (2005), na filosofia; Sen (2010), 
na economia e Freire (1974), na educação: o resgate da humanidade de todos, ou, mais 
especificamente, o fortalecimento, empoderamento ou emancipação dos sujeitos que 
se encontram vulnerabilizados, em função de suas condições socioeconômicas, edu-
cando-os, libertando-os, amplificando suas vozes e dando visibilidade às suas existên-
cias como cidadãos (Freire, 2000; Sen, 2008; Nussbaum, 2009). Para tanto, é impres-
cindível a implementação de políticas públicas de saúde (Viana & Baptista, 2012; Pires, 
2019) que inclua na sociedade, aqueles que, injustamente, estão à margem — invisibili-
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zados nos seus direitos humanos (Garrafa, 2005b; Albuquerque & Barroso, 2021) —, de 
modo a potencializar suas forças, para que assumam o protagonismo de suas vidas. 

5.	Considerações finais 

Informe da Organização Mundial da Saúde (OMS) — publicado em 2022 —, indica a 
importancia de transformar a saúde mental para todos, o que implica em, necessaria-
mente, ampliar a qualidade de vida daqueles que vivem em condição de vulnerabilidade 
social. Os artigos selecionados para este estudo são unânimes em afirmar a necessi-
dade de formulação e implementação de novas políticas e programas de estabilização 

socioeconômica, voltados para as pessoas e grupos vulneráveis, 
diminuindo e/ou extinguindo as desigualdades e iniquidades so-
ciais. Não custa reiterar que a pobreza, a fome, a miséria e a ex-
clusão social implicam a negação de oportunidades e escolhas 
que são fundamentais para o desenvolvimento de qualquer ser 
humano. 

Os problemas sociais aqui em questão, potencializados pela 
grave crise sanitária mundial que ainda vivemos — pois se enga-
na quem pensa que a pandemia da COVID-19 acabou —, exigem 
que os cidadãos brasileiros analisem criticamente as complexas 
realidades sociopolíticas nas quais estão inseridos, na perspec-

tiva de lutarem juntos para que, a despeito das intenções necropolíticas da extrema 
direita — que, lamentavelmente, ainda pulsa no país —, possam ser resguardados o 
pluralismo, a não discriminação e a não estigmatização, a igualdade, a justiça social e 
a equidade como valores inegociáveis. 

Nesse sentido, a Declaração Universal Sobre Bioética e Direitos Humanos (DUBDH) e, 
especialmente, o artigo 14 aqui em destaque: “Responsabilidade social e saúde”, pode 
contribuir bastante para o debate, visto que defende a saúde como um direito de to-
das as pessoas, evidenciando a obrigação dos Estados de proporcionarem condições 
para que as populações tenham acesso à qualidade de vida — resguardado sua saúde 
mental —, além de deixar claro que as decisões no campo da saúde devem considerar 
os direitos das sociedades, sem jamais perder de vista a necessidade de proteção aos 
mais vulneráveis e desassistidos.

A expectativa, portanto, é que esse estudo possa contribuir para que a sociedade bra-
sileira se conscientize das suas estruturas econômicas excludentes, e, portanto, da 
necessidade de neutralizar intenções necropolíticas de governistas e lideranças des-
comprometidos com a construção de um país mais justo, de modo que se possa che-
gar a soluções coletivas e plurais para os problemas decorrentes da desigualdade e 
iniquidade social em saúde. Concretamente, é imprescindível o combate à qualquer 
resquício das pretensões privatistas e neoliberalistas — que prevaleceram nos quatro 
anos em que a extrema direita esteve no poder —, para que as políticas públicas de saú-
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de jamais se limitem a promover incentivos de mudança de comportamento individual 
diante dos riscos coletivos. 

De modo geral, se esse estudo motivar cada leitor, no sentido de que se predisponha 
à luta solidária e fraterna pela modificação das realidades injustas, iníquas e exclu-
dentes, que repercutem na vida dos socialmente mais vulneráveis, já será um grande 
feito. Como agentes de mudanças, é necessário que todos os cidadãos brasileiros per-

maneçam no caminho e nas lutas, no sentido de ampliar, cada 
vez mais, os campos de ação e atuação, de modo que sejam 
incluídas, nas respectivas instâncias decisórias, reflexões sobre 
o como e porquê da sociedade brasileira está configurada em 
classes e a quem interessa tal divisão. 

Em um sentido mais específico é bem importante que cada um 
de nós pense, com a devida radicalidade, sobre o que justifi-
caria a perpetuação das condições precárias de vida, que tan-
to prejudicam a saúde mental das pessoas, dos grupos e das 
populações historicamente vulnerabilizados, seja pela falta de 

um projeto de educação inclusiva, seja pela miséria, seja pela fome e/ou pela extrema 
pobreza. Enfim, vivemos temos difíceis e sombrios; como antecipou Paulo Freire, na 
sua Pedagogia da Indignação: “que coisa estranha brincar de matar índio, de matar 
gente . .”. Levantamento recente do Portal SUMAÚMA dá conta de que foram, ao todo, 
570 crianças indígenas mortas por negligência, nos últimos quatro anos. Há de fato 
um longo e árduo caminho de reconstrução a ser percorrido por todos os brasileiros; 
de qualquer modo, sigamos com a esperança de Freire, segundo o qual, só se aprende 
a caminhar, caminhando.

Há de fato um longo e árduo 
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